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CARTA CONVITE 

I. REGÊNCIA LEGAL 

Lei Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, Resoluções TCM/BA nº 1282/09, 1293/10, 

1277/08, 1276/08, 1268/08, 1060/05, 1061/05 e 1065/05, dentre outras atinentes a matéria. 

II. ÓRGÃO INTERESSADO/ SETOR 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, Secretaria Municipal da Fazenda / Controle 

Interno. 

III. MODALIDADE 

Carta Convite no. 001/2018  

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO N
O. 

005/2018 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 

Menor Preço  

VI. FORMA DE EXECUÇÃO 

 Empreitada por Preço Unitário 

VII. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço Global 

VIII. OBJETO 

Constitui objeto desta licitação, a contratação de empresa para locação e manutenção 

preventiva e corretiva de Sistemas de Recursos Humanos, Patrimônio, Tributos e 

Contabilidade Pública, Compras, Licitações e Contratos incluindo assessoria técnica e 

atualização dos referidos sistemas, conforme Termo de Referência, contido no Anexo “I” deste 

Edital. 

IX - LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 

DATA: 19/01/2018 

HORÁRIO: 14:00 hs 

LOCAL: Sala de Licitações: AV. ADOLFO ARAÚJO BORGES, 2º ANDAR, S/N CENTRO- PRESIDENTE 

TANCREDO NEVES 

X. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade Gestora 

Vide Edital 

Fonte 

Vide Edital 

Projeto/Atividade 

Vide Edital 

Elemento de despesa 

Vide Edital 

XI. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

12 (doze) meses 

XII – VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO  

R$ *********** (**********) 

XIII. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL  

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação 

serão prestados pela Comissão de Licitação, diariamente, das 08:00 às 12:00 horas, na sala do 

Setor de Licitações, sito a Av. Adolfo Araújo Borges , 1º Andar, centro ou pelo telefone (073) 3540-

1025, ou pelo fax (073) 3540-1360 

ou pelo e-mail: ADM.LICITACAOPTN@GMAIL.COM. 

RESPONSÁVEL 

 

Antonio Jorge Machado Pereira 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Portaria nº. 016/2017, publicada no Diário Oficial do Município. 

  

mailto:licitacaosalinas@gmail.com
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CONVITE Nº 001/2018 

 

 EDITAL  

 

A Comissão Permanente de Licitações designada pela Portaria n.º 016/2017, na forma da 

Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, convida essa empresa para participar do 

Convite do tipo "menor preço", apresentando cotação para contratação de empresa para 

locação e manutenção preventiva e corretiva de Sistemas de Recursos Humanos, 

Patrimônio, Tributos e Contabilidade Pública, Compras, Licitações e Contratos 

incluindo assessoria técnica e atualização dos referidos sistemas, mediante as 

condições a seguir. 

 

RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAÇÃO” E 

“PROPOSTA” 

LOCAL: Sala das Licitações, Av. Adolfo Araujo Borges, S/N, Japão, Presidente Tancredo Neves, 

Bahia. 

DIA: 19/01/2017 

HORÁRIO: 14:00 horas 

 

1. Se no dia supracitado não houver expediente, o recebimento e o início da abertura dos 

envelopes referentes a este Convite realizar-se-ão no primeiro dia útil de funcionamento da 

Prefeitura Municipal que se seguir. 

 

2. No local indicado serão realizados os procedimentos pertinentes a este Convite, com 

respeito a: 

a) recebimento dos envelopes “Documentação” e “Proposta”; 

b) devolução dos envelopes “Proposta” às licitantes inabilitadas; e 

c) abertura dos envelopes “Proposta” das licitantes habilitadas. 

 

3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações serão comunicadas mediante 

publicação no Diário Oficial do Município, pelo menos por 01 (um) dia, salvo com referência 

àquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante ofício, aos representantes 

legais das licitantes, principalmente quanto a:  

a) habilitação ou inabilitação da licitante; 

b) julgamento das propostas;  

c) resultado de recurso porventura interposto;  

d) resultado de julgamento deste Convite . 

 

4. A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de 

outros assuntos relacionados a presente licitação deverá ser efetuada pelas empresas 

interessadas em participar do certame até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 

envelopes de habilitação deste Convite.  
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5. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos 

relacionados a presente licitação serão divulgados mediante publicação na web, no 

endereço www.presidentetancredoneves.ba.gov.br, cabendo as licitantes o ônus de acessá-lo para a 

obtenção das informações prestadas pela Comissão Permanente de Licitações. 

 

XV. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

15.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para locação e 

manutenção preventiva e corretiva de Sistemas de Recursos Humanos, Patrimônio, 

Tributos e Contabilidade Pública, Compras, Licitações e Contratos incluindo 

assessoria técnica e atualização dos referidos sistemas, conforme descrito neste Edital 

e Anexos. 

 

XVI - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

16.1. Somente serão admitidas a participar da licitação as empresas interessadas do ramo 

pertinente ao seu objeto, cadastradas ou não, escolhidas e convidadas pela Prefeitura 

Municipal ou que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) 

horas da apresentação das propostas. 

 

16.2. Não será admitida a participação de pessoa física, de consórcio de empresas, de 

empresa em regime de falência ou concordata nesta Licitação. 

 

16.3. Possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos ou 

empregados, qualquer pessoa que seja servidor ou agente político da Prefeitura Municipal; 

 

16.4. Estejam cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, aplicada por qualquer órgão, bem como sanção de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal.  

  

16.5. A omissão da empresa, no que se refere a qualquer irregularidade, ensejará as 

sanções e penalidades legais aplicáveis. 

 

16.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará o licitante às sanções previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e pelo Código Penal 

Brasileiro. 

 

XVII - DO PROCEDIMENTO 

 

17.1. O representante legal da licitante deverá entregar, impreterivelmente, os envelopes 

Documentação e Proposta até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo. 

 

17.2. Não será aceita, em hipótese alguma, a participação de interessada retardatária, a não 

ser como ouvinte. 

http://www.presidentetancredoneves.ba.gov.br/
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17.3. Considera-se como representante legal qualquer pessoa credenciada pela licitante, 

mediante contrato, procuração ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a 

reunião de abertura dos envelopes, seja referente à documentação ou às propostas. 

 

17.4.  Entende-se por documentos de credenciamento: 

a)  contrato social, quando a pessoa credenciada for sócia da empresa licitante; 

b)  procuração ou declaração da licitante com poderes para que a pessoa credenciada possa 

falar em seu nome em qualquer fase desta licitação. 

 

17.5.  Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante; 

 

17.6. O documento credencial poderá ser apresentado à Comissão Permanente de 

Licitações no início dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes Documentação e 

Proposta, ou quando esta o exigir;  

 

17.7.  A não apresentação do credenciamento não inabilitará a licitante, mas impedirá o seu 

representante de se manifestar e responder em nome da licitante. 

 

17.8. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes Documentação e Proposta, não serão 

permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado final deste Convite. 

 

17.9. Na primeira sessão, os envelopes contendo os documentos relativos à habilitação 

serão abertos, na presença das interessadas, pela Comissão Permanente de Licitações, 

que fará a conferência e dará vista da documentação, a qual deverá ser rubricada pelos 

representantes legais das licitantes presentes. 

 

17.10. Abertos os envelopes Documentação, a Comissão Permanente de Licitações, a seu 

juízo exclusivo, poderá apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunião, 

divulgar o nome das habilitadas e das inabilitadas. 

 

17.11. Os envelopes Proposta das empresas inabilitadas devem ser devolvidos a elas, 

devidamente fechados. 

 

17.12. A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope 

Documentação, ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Convite ou com 

irregularidades, será inabilitada, não se admitindo complementação posterior. 

 

17.13. Não sendo necessária a suspensão da reunião para análise da documentação ou 

realização de diligências ou consultas, a Comissão decidirá sobre a habilitação de cada 

licitante. Se, eventualmente, surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato 

pela Comissão Permanente de Licitações e conduzam à interrupção dos trabalhos, serão 

elas consignadas em ata e a conclusão da habilitação dar-se-á em sessão convocada 

previamente, diretamente às licitantes ou mediante publicação de aviso no Diário Oficial do 

Município, disponível no endereço www.presidentetancredoneves.ba.gov.br.   

http://www.presidentetancredoneves.ba.gov.br/
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17.14. Ocorrendo o desdobramento da sessão de habilitação, nova data e horário serão 

estabelecidos pela Comissão Permanente de Licitações para abertura dos envelopes 

Proposta. 

 

17.15. As licitantes serão convocadas a comparecerem à sessão mediante publicação no 

Diário Oficial do Município, disponível no endereço www.presidentetancredoneves.ba.gov.br ou 

mediante comunicação direta às licitantes, por intermédio de ofício; e 

 

17.16. Os envelopes Proposta ficarão sob guarda da Comissão  

Permanente de Licitações, devidamente lacrados e rubricados no fecho pelos seus 

membros e pelos representantes legais das licitantes presentes. 

 

17.17. Após a abertura dos envelopes Documentação, os demais, contendo as propostas 

das licitantes habilitadas, serão abertos: 

a)  se houver renúncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todas as licitantes ao 

direito de interposição de recurso; ou 

b)  após transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposição de recurso; 

ou 

c)  após dado o conhecimento do deferimento ou indeferimento do recurso interposto. 

 

17.18. Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Documentação e 

Proposta em uma única sessão, em face do exame da documentação e da conformidade 

das propostas apresentadas com os requisitos do ato convocatório, os envelopes não 

abertos, já rubricados no fecho, ficarão em poder da Comissão Permanente de Licitações 

até a data e horário marcados para prosseguimento dos trabalhos. 

 

17.19. A(s) abertura(s) dos envelopes Documentação e Proposta será (ão) realizada(s) em 

sessão pública, da qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes legais das licitantes presentes. 

 

17.20. Consideradas as ressalvas contidas neste Convite, qualquer reclamação deverá ser 

feita no ato da reunião pelos representantes legais das licitantes presentes; e a inabilitação 

da licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subseqüentes. 

 

17.21. Todos os documentos e igualmente as propostas serão rubricados pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes legais das licitantes presentes à 

sessão. 

 

17.22. Ultrapassada a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão Permanente de 

Licitações. 

 

http://www.presidentetancredoneves.ba.gov.br/
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17.23. Abertos os envelopes Proposta, não caberá desclassificar as propostas por motivo 

relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento. 

 

17.24. É facultada à Comissão Permanente de Licitações ou à autoridade superior, em 

qualquer fase deste Convite, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou completar 

a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informação que 

deveriam constar originariamente da documentação e das propostas.  

 

17.25. Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficarão à disposição 

dessas empresas pelo período de 10 (dez) dias úteis, contados do encerramento da 

licitação (transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado 

da licitação ou, se for o caso, quando denegados os recursos interpostos), após o que serão 

destruídos pela Comissão Permanente de Licitações. 

 

XVIII - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES 

 

18.1. Até o dia, hora e no local fixados no preâmbulo deste Convite as licitantes deverão 

apresentar à Comissão Permanente de Licitações, simultaneamente, sua documentação e 

proposta, em envelopes separados, fechados, com indicação em suas partes externas e 

frontais, em caracteres destacados, além da razão social da licitante, os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

CONVITE Nº 001/2018 

DOCUMENTAÇÃO - ENVELOPE Nº 01 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES 

CONVITE Nº 001/2018 

PROPOSTA - ENVELOPE Nº 02 

 

XIX - DA HABILITAÇÃO  

 

19.1. As licitantes deverão apresentar em envelope fechado os documentos relacionados a 

seguir:  

 

19.1.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de:  

a) registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
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19.1.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

Documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

licitante;  

d) prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela 

Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria 

da Fazenda Nacional; 

e) prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa mediante a apresentação da Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

19.1.3. Declaração da licitante enquadrada como microempresa ou empresas de pequeno 

porte, emitida em papel timbrado, conforme modelo anexo a este edital, caso tenha intenção 

de se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do 

disposto na Lei Complementar n.º 123/06 (Anexo II - Modelo de Declaração de Tratamento 

Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). 

 

19.1.4. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei 

n.º 9.854/99) (Anexo II - Modelo de Declaração que Comprove a Inexistência de Menor no 

Quadro da Empresa); 

 

19.2. O representante legal que assinar os documentos emitidos pela licitante deverá estar 

credenciado para esse fim, e ser comprovado se a Comissão Permanente de Licitações vier 

a exigir. 

 

19.3. Os documentos exigidos neste ato convocatório, dentro do envelope Documentação, 

deverão ser entregues numerados, preferencialmente em ordem, a fim de permitir maior 

rapidez durante a conferência e exame correspondente. 

 

19.4. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão 

estar: 

a)  em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo:  

b)  se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

c)  se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
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d)  serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 

 

19.5. Caso as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 

apresentem na fase de habilitação alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa, sendo que, em caso de não regularização da 

documentação dentro do prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, 

conforme §§ 1º e 2º do art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06. 

 

19.6. Os documentos exigidos neste Convite poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente ou por membro da 

Comissão Permanente de Licitações ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

 

19.7. Somente serão aceitas cópias legíveis; 

 

19.8. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas; e à Comissão 

Permanente de Licitações reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 

sempre que julgar necessário. 

 

XX - DA PROPOSTA  

 

20.1. A proposta contida no Envelope nº 02 deverá:  

a)  ser emitida por computador ou datilografada, de preferência, em uma única via, redigida 

com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e 

assinada, como também rubricadas todas as suas folhas; 

b)  fazer menção ao número deste Convite e conter a razão social da licitante, o CNPJ, 

números de telefones e de fax e e-mail, se houver, e o respectivo endereço com CEP, bem 

como o banco, a agência e os respectivos códigos e o número da conta corrente para efeito 

de emissão de nota de empenho e posterior pagamento;  

c)  indicação dos preços com base na, em conformidade ao modelo anexo a este edital; 

d)  indicação do prazo não inferior a 60 (sessenta) dias;  

e)  quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante.  

 

20.2. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja 

com relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação 

dos seus termos originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros 

materiais, ou falhas formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade 

competente.  

 

20.3. Serão corrigidos automaticamente pela Comissão Permanente de Licitações quaisquer 

erros de soma e/ou multiplicação e o preço global da proposta, se faltar;  
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a)  a falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal da 

licitante com poderes para esse fim presente à reunião de abertura dos envelopes Proposta; 

e 

b)  a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do Envelope nº 01 - Documentação.  

 

XXI - DOS PREÇOS 

 

21.1. O preço indicado ao objeto, nas propostas ofertadas pelas licitantes, deverá ser 

mantido durante o presente exercício, ressalvadas as disposições do art. 65 da Lei n.º 

8.666/93. 

 

21.2. Nos preços ofertados deverão estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, 

impostos, taxas, fretes, enfim, quaisquer outras despesas necessárias ao fornecimento do 

objeto licitado, bem, assim, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.  

 

21.3. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração, seja para mais ou para menos. 

21.4. Só serão aceitos preços em moeda nacional, ou seja, em Real (R$), em algarismos 

arábicos e, de preferência, também por extenso, prevalecendo este último, em caso de 

divergência, desprezando-se qualquer valor além dos centavos; 

 

21.5. Não se admitirá preço global superior ao orçamento estimado. 

 

XXII - DOS PRAZOS 

 

22.1. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias a contar da data prevista no 

preâmbulo deste Convite para recebimento e início da abertura dos envelopes 

Documentação e Proposta. 

 

22.2. Caso o prazo apresentado nesta condição não esteja expressamente indicado na 

proposta, será considerado como aceito para efeito de julgamento, não sendo esta omissão 

suficiente para desclassificação da proposta. 

 

22.3. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 

validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Prefeitura 

Municipal, este poderá solicitar prorrogação da validade acima referida, por igual prazo, no 

máximo. 

 

22.4. Decorridos 60 (sessenta) dias da data prevista para o recebimento e abertura dos 

envelopes Documentação e Proposta, sem que ocorra a convocação ou a solicitação de que 

trata o item 22.1., as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

 

XXIII - DA DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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23.1. Serão desclassificadas, conforme dispõem os incisos I e II do artigo 48 da Lei n.º 

8.666/93, as propostas que: 

a)  apresentarem preços excessivos ou com valor global superior ao limite estabelecido ou 

com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a 

ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos 

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 

compatíveis com a execução do objeto; 

b)  não atenderem às exigências contidas neste Convite. 

 

XXIV - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

24.1. Caso a proposta melhor classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou 

empresa de pequeno porte e houver proposta de microempresas e empresas de pequeno 

porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte poderá, no prazo de 05 (cinco minutos), 

contados da solicitação do Presidente da Comissão, na sessão de habilitação e julgamento 

das propostas, apresentar uma única proposta, obrigatoriamente abaixo da primeira 

colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu 

favor o objeto deste Convite; 

b) Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 

classificada, na forma da alínea anterior, o Presidente da Comissão, convocará as licitantes 

remanescentes que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na 

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

24.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, será 

realizado sorteio que definirá a ordem de convocação para o encaminhamento da oferta final 

do desempate. 

 

24.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto 

licitado será adjudicado à licitante com proposta originalmente melhor classificada se, 

houver compatibilidade de preço com o valor estimado para contratação e esta for 

considerada habilitada nos termos deste Edital. 

 

24.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Convite, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas 

das demais licitantes. 

 

24.5. Não se admitirá proposta que apresentar preço simbólico, irrisório ou de valor zero, 

incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que este Convite não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  
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24.6. À Comissão Permanente de Licitações, além do recebimento e exame das propostas, 

caberá o julgamento da obediência às condições aqui estabelecidas, bem, ainda, em seus 

anexos, e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste Convite. 

 

24.7. A Comissão Permanente de Licitações poderá solicitar parecer de técnicos 

pertencentes ao quadro de pessoal da Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou 

jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

24.8. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitações poderá fixar às licitantes o prazo de 

3(três) dias úteis para apresentação de nova documentação e (ou) de outras propostas. 

 

XXV - DO DESEMPATE 

 

25.1. No caso de empate entre duas ou mais propostas será efetuado sorteio em ato 

público, para o qual todas as licitantes serão convocadas. 

 

XXVI - DO DIREITO DE PETIÇÃO 

 

26.1. Observado o disposto no §6º do art. 109 da Lei n.º 8.666/93, a licitante poderá 

apresentar recurso ao Presidente da Comissão Permanente de Licitações, no prazo de 2 

(dois) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitação 

ou inabilitação da licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação deste 

Convite. 

 

26.2. Interposto, o recurso será comunicado às demais licitantes que poderão impugná-lo no 

prazo de 2 (dois) dias úteis. Findo esse período, impugnado ou não o recurso, a Comissão 

Permanente de Licitações poderá, no prazo de 2 (dois) dias úteis, reconsiderar a sua 

decisão ou fazê-lo subir, devidamente informado, ao Prefeito Municipal. 

 

26.3. Para efeito do disposto no § 5º do Art. 109, da Lei n.º 8.666/93, ficam os autos deste 

Convite franqueados aos interessados. 

 

26.4. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 

reconsideração total ou parcial das decisões da Comissão Permanente de Licitações 

deverão ser apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso próprio. 

 

XXVII - DA ADJUDICAÇÃO 

 

27.1. Atendidas todas as condições deste Convite, o objeto será adjudicado globalmente à 

licitante declarada vencedora.  

 

XXVIII - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE E DO(A) CONTRATADO(A) 
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28.1. Cabe ao CONTRATANTE: 

I -  Esclarecer eventuais dúvidas sobre detalhes da execução e possíveis interferências 

que porventura não tenham sido suficientemente esclarecidas. 

II -  Notificar, por escrito, à adjudicatária a ocorrência de quaisquer imperfeições no curso da 

execução, fixando prazo para a sua correção;  

III -  Acompanhar e fiscalizar a entrega do objeto licitado por um representante 

permanentemente designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93; 

IV -  Efetuar os pagamentos devidos pelo fornecimento do objeto, desde que cumpridas 

todas as formalidades e exigências deste Convite e anexos; 

V -  Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes às normas internas da 

Prefeitura Municipal quanto ao uso das instalações, caso venham a ser solicitados pelos 

empregados da adjudicatária; 

VI -  Comunicar oficialmente à contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 

objeto deste Convite. 

VII -  Solicitar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto 

CONTRATADO(A); 

VIII -  Designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do 

Contrato, nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

IX -  Fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por 

liberar autorizações para guia de fornecimento. 

 

28.2. Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações: 

I -  responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens do 

contratante, ou ainda a terceiros, durante a execução deste contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

CONTRATANTE; 

II -  garantir que todo serviço e manutenção solicitado seja prestado com celeridade ao 

CONTRATANTE, no endereço por este indicado; 

III -  efetuar a troca dos produtos que não atenderem às especificações do objeto, no prazo 

estabelecido neste contrato; 

IV -  comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 

prestar os esclarecimentos solicitados; 

V -  manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação 

exigidas na licitação. 

VI -  credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá-la sempre que for 

necessário, prestando os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura 

surgirem durante a execução do contrato; 

VII -  fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, 

exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como 

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho; 

VIII -  observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, 

recomendadas por Lei. 

IX -  Não utilizar o nome da Prefeitura Municipal para fins comerciais ou em campanhas e 

material de publicidade, salvo com prévia e expressa autorização do Município; 
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X -  Planejar, desenvolver, implantar e o fornecimento do objeto do Convite, de acordo com 

os requisitos estabelecidos nas especificações técnicas; 

XI -  Reportar ao Município imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidades 

que possam comprometer o fornecimento do objeto licitado e o bom andamento das 

atividades do Município; 

XII -  Responder, por escrito, no prazo máximo de 48 horas, a quaisquer esclarecimentos 

de ordem técnica pertinentes à adjudicação, que eventualmente venham a ser solicitados 

pelo Município; 

XIII -  Garantir até a entrega no endereço indicado na Autorização de Fornecimento todas 

as medidas que garantam a aquisição de materiais de qualidade, bem como transporte, 

estocagem e manuseio com adequadas condições higiênicas e sanitárias. 

XIV -  Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

processo licitatório. 

XV -  Corrigir, alterar e/ou trocar o produto entregue e não aprovado pelo Município 

conforme prazo definido por este edital e seus anexos. 

 

28.3. À CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por: 

I -  Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

II -  Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante 

a execução deste contrato, bem como todas as despesas decorrentes, tais como: salários, 

seguro de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vales-transporte, vales-

refeição, e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas por lei; 

III -   Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

IV -  Todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

 

28.4. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no 

item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 

CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 

passiva, com o CONTRATANTE. 

 

28.5.  São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

I -  a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE 

durante a vigência deste contrato; 

II -  a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização 

da Administração do CONTRATANTE; 

III -  a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato. 

 

XIX - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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29.1. Executado o contrato, o seu objeto será recebido, mediante recibo, em se tratando de 

compras: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a 

especificação; 

b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente 

aceitação. 

 

29.2. Os ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa 

execução do objeto do contrato correrão por conta do(a) CONTRATADO(A).  

 

29.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento executado em 

desacordo com o Contrato. 

 

XXX - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 

30.1. É facultado a qualquer cidadão impugnar, por escrito, os termos do presente Convite 

por irregularidade na aplicação da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações, em até 2 (dois) dias 

úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação (Documentação). 

 

30.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Administração do 

Município a licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada 

para recebimento e abertura dos envelopes Documentação e Proposta, apontando as falhas 

ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 

recurso. 

 

30.3. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar deste 

Convite até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

 

30.4. A impugnação interposta deverá ser feita, exclusivamente, no endereço indicado no 

Preâmbulo deste instrumento convocatório. 

 

XXXI - DO CONVITE 

 

31.1. A critério da Administração, este Convite poderá: 

a)  ser anulado de ofício, se houver ilegalidade, ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado; ou 

b)  ser revogada, a juízo da Administração, se for considerado inoportuno ou inconveniente 

ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 

e suficiente para justificar tal conduta; ou 

c)  ter a data de abertura dos envelopes Documentação e Proposta transferida, por 

conveniência exclusiva da Administração. 

 

31.2. Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Convite: 
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a)  a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 

indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da Lei n.º 8.666/93;  

b)  a nulidade do procedimento licitatório induz à da adjudicação, ressalvado, ainda, o 

dispositivo citado na subcondição anterior; 

c)  no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 

ampla defesa.  

 

31.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações serão comunicadas mediante 

publicação no Diário Oficial do Município, salvo aquelas que puderem ser comunicadas 

diretamente, mediante ofício, aos representantes legais das licitantes, principalmente, 

quanto: 

a)  pedidos de esclarecimento; 

b)  a habilitação ou inabilitação da licitante; 

c)  o julgamento das propostas;  

d)  o resultado de recurso porventura interposto;  

e)  o resultado de julgamento deste Convite. 

 

31.4. O esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste ato convocatório e de 

outros assuntos relacionados a presente licitação poderão ser solicitados por mensagem 

eletrônica ao endereço adm.licitacaoptn@gmail.com.br u na Sala das Licitações, situada no 

endereço indicado no Preâmbulo deste Edital. 

 

XXXII - DOS ANEXOS 

 

32.1. São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I. Requisitos Mínimos do(s) Sistema(s) (Termo de Referência); 

Anexo II. Planilha Orçamentária; 

Anexo III. Minuta do Contrato; 

Anexo IV. Modelo de Credencial; 

Anexo V. Modelo de Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e 

Atendimento às Exigências de Habilitação;  

Anexo VI. Modelo de Declaração de Inexistência de Menor no quadro da empresa 

 

34.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro 

da Cidade de Presidente Tancredo Neves, Comarca de Valença estado da Bahia, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos na 

Constituição Federal. 

   

Presidente Tancredo Neves, 11 de janeiro de 2018. 

 

 

Antonio Jorge Machado Pereira 

Presidente da CPL 

 

mailto:adm.licitacaoptn@gmail.com
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CARTA CONVITE Nº 001/2018 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

OBJETO: Contratação de empresa para locação e manutenção preventiva e corretiva de 

Sistemas de Recursos Humanos, Patrimônio, Tributos e Contabilidade Pública, Compras, 

Licitações e Contratos incluindo assessoria técnica e atualização dos referidos sistemas. 

 

REQUISITOS MÍNIMOS 

 

1)  Funcionalidade 

 

O(s) sistema(s) deverá(ão) ser integrado através de rede wireless e internet. 

 

O(s) sistema(s) deverá(ão) permitir o uso de documentos nos formatos WORD, EXCEL, 

TXT, DOC, PDF, JPG ou GIF. 

 

Todos os Sistemas deverão estar adaptados às exigências do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado da Bahia, especialmente às Resoluções TCM/BA nº 1282/09, 

1293/10, 1277/08, 1276/08, 1268/08, 1060/05, 1061/05 e 1065/05. 

 

Todos os Sistemas deverão permitir a transferência de arquivos e/ou informações para o 

Sistema Integrado de Gestão e Auditoria do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

da Bahia. 

 

2) Prazo de Implantação do Sistema 

O prazo  máximo para a implantação do(s) sistema(s) será(ão) aquele previsto no Contrato. 

 

3) Suporte de Serviço 

 

Os atendimentos à chamada técnica e resolução do problema deverão ocorrer no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

O suporte técnico consiste na manutenção de equipe técnica de informática para solução, 

no menor espaço de tempo possível, de eventuais problemas ligados aos sistemas 

informatizados a serem licenciados. Este suporte técnico deverá estar disponível à 

Contratante por meio de telefone, fac-símile, e-mail, correspondência, e, ainda, quando 

necessário, pessoalmente, através de reuniões na sede da empresa a ser contratada, a 

serem agendadas pelos profissionais técnicos envolvidos. 

 

4) Qualidade 

 

Deverá utilizar linguagem de voltada a rede WAN (Java, ASP.NET ou N-Tier) VB 

 

5) Padronização 
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Deverá ter a capacidade de exportar informações nos padrões exigidos pelo mercado: 

formato texto ou PDF. 

 

6) Compatibilidade 

 

Deverá ser compatível com o sistema operacional Windows e Linux (utilizando wine). 

 

7) Desempenho 

  

Deverá exercer funcionalidade com uso em terminais simultâneos com boa velocidade 

média. 

 

8) Atualizações 

 

Durante o período do contrato, a licitante vencedora deverá fornecer todas as novas 

versões e atualizações do(s) sistema(s) sem custo extra para a administração. 

 

9)  Treinamentos 

 

Os técnicos da empresa vencedora deverão dar treinamento ao quadro de funcionários do 

setor para o bom desempenho do sistema; 

 

10) Conversão de dados  

 

Os dados que compõem as bases de informações atualmente existentes deverão ser 

convertidos para a nova estrutura de dados proposta pelo licitante que for vencedor do 

certame. 

 

A Contratante não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante 

vencedor deverá realizar engenharia reversa para obter os dados a partir das bases atuais 

que são utilizadas. Esses dados serão disponibilizados imediatamente após a assinatura de 

contrato. 

 

11) Implantação do(s) Sistema(s) 

A implantação do(s) sistema(s) deverá(ão) ser feita imediatamente após concluídos os 

trabalhos de conversão, já com as bases contendo os dados convertidos e os sistemas de 

processamento adaptados à legislação do Município.  

Os programas deverão apresentar, no mínimo as seguintes condições: 

 Ser executados em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente-servidor; 

 Possuir interface gráfica, com menus pulldown; 

 Ser desenvolvido em linguagem compilada sem runtime; 

 Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações 

contendo, no mínimo: Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas 
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ações; Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na 

interface; e, Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário. 

 Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas 

legais, no servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor; 

 Possuir tela de consultas ou pesquisas através de comandos SQL interativos; 

 Conter nos relatórios a possibilidade de personalização de layout e impressão de 

logotipos; 

 Possibilitar a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, 

arquivo para transporte ou publicação e em tela; 

 Possuir histórico (log) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, 

alterações e exclusões) permitindo sua consulta e impressão para auditoria; 

 Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados. 

Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos 

na forma abaixo especificada, entretanto, os programas ou módulos apresentados pelo 

proponente deverão atender todas as exigências especificadas neste Termo de Referência. 
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ANEXO II -  CONVITE Nº ***/2018 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

DATA 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: 

(60 (sessenta) dias) 

PRAZO DE ENTREGA 

 

 

ITEM DISCRIÇÃO UNID. QUANT. R$ UNIT. R$ TOTAL 

1 

Locação e manutenção preventiva e corretiva de 

Sistemas de Recursos Humanos e Contra-Chegue 

Online com assessoria técnica e atualização do 

referido sistema 

UN 1 
  

2 

Locação e manutenção preventiva e corretiva de 

Sistemas Integrados de Contabilidade Pública com 

assessoria técnica e atualização do referido sistema 

UN 1 
  

3 

Locação e manutenção preventiva e corretiva de 

Sistemas Integrados de Compras, Licitações e 

Contratos com assessoria técnica e atualização do 

referido sistema 

UN 1 
  

4 

Locação e manutenção preventiva e corretiva de 

Sistemas Integrados de Tributos, Nota Fiscal 

Eletrônica  - Nfe com assessoria técnica e atualização 

do referido sistema 

UN 1   

5 

Locação e manutenção preventiva e corretiva de 

Sistemas Integrados de Patrimônio com assessoria 

técnica e atualização do referido sistema 

UN 1   

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

  

 

 

FAZEM PARTE INTEGRANTE DESTE CONVITE  AS CONDIÇÕES GERAIS ANEXAS. 

 PRAZO DE EXECUÇÃO:  

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) DIAS 

 PROPOMOS A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OS PREÇOS INDICADOS, OBSERVANDO O QUE 

ESTABELECE A LEI 8.666/93 E AS NORMAS PERTINENTES AO ASSUNTO.  

PRAZO:  CARIMBO DA EMPRESA 

VALIDADE:  

 

 

 LOCAL E DATA  
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ASSINATURA DO RESPONSÁVEL: 
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ANEXO II - CONVITE Nº ***/2018 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº. ... 

 

CONTRATO DE LOCAÇÃO, MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE SISTEMA 

(SOFTWARE) INTEGRADO DE _______________ 

COM ASSESSORIA TÉCNICA E ATUALIZAÇÃO 

DOS REFERIDOS SISTEMAS QUE CELEBRAM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE PRESIDENTE 

TANCREDO NEVES - BA, E A EMPRESA 

.................... 

 

O MUNICÍPIO DE PRESIDENTE TANCREDO NEVES², Estado da Bahia, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Av. Adolfo Araújo– Centro – Presidente Tancredo 

Neves-BA. CNPJ nº. 13.071.253/0001-06, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. 

ANTONIO DOS SANTOS MENDES, brasileiro, casado, portador do CPF: 502.411.095-15  e 

cédula de Identidade nº. 02.208.627-70, residente e domiciliado na cidade de Presidente 

Tancredo Neves, BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa .................. 

CNPJ nº. ................, Inscrição Estadual nº. .............., situado à ............................, neste ato 

representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. 

.............................., portador de documento de identidade nº. ............., emitido por .........., 

aqui denominada CONTRATADA, com base no Edital do CONVITE Nº 001/2018, do 

Processo Administrativo nº. 005/2018 e disposições da Lei Federal 10.520/02 e 

subsidiariamente a Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente 

Contrato de Locação de Software e prestação de serviços, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

 

I - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Constitui objeto do presente Contrato a Contratação de empresa para locação e 

manutenção preventiva e corretiva de Sistemas de Recursos Humanos, Patrimônio, 

Tributos e Contabilidade Pública, Compras, Licitações e Contratos incluindo 

assessoria técnica e atualização dos referidos sistemas., de acordo com o Anexo I do 

Edital e demais condições oferecidas na Proposta de Preços do Convite nº. CONVITE Nº 

001/2018 que, independente de transcrição, integra este instrumento.  

 

II - CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária a seguir especificada: 

 

UNIDADE: 

PROGRAMA / ATIVIDADE: 

ELEMENTO DE DESPESA: 
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FONTE DE RECURSOS: 

 

III - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

O valor mensal deste contrato é de R$ ........................ (valor por extenso). 

 

§ 1° - O preço será fixo. 

 

§ 2º - Em face da legislação vigente, os preços ora contratados poderão ser reajustados, em 

intervalos não inferiores a 12 (doze) meses, a partir do 13º (décimo terceiro) mês, a contar 

da data de assinatura do presente Contrato, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPC-A), medido pela Fundação Getúlio Vargas, ou índice que vier a ser determinado pela 

legislação à época em vigor, prevalecendo o índice mais favorável à Contratante. 

 

§ 3° - Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e 

despesas decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e 

outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel 

cumprimento deste instrumento. 

 

§ 4° - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou 

crédito em conta corrente, em até 15 (quinze) dias corridos após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura e devidamente atestada a entrega do objeto contratado, de acordo com a 

autorização de fornecimento. 

 

§ 5° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o 

documento será imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de 

Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não será considerado para 

efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  

 

IV - CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

 

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura de seu 

termo, prorrogável por iguais e sucessivos períodos até o limite máximo fixado no art. 57, 

inciso II da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

 

V – CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE EXECUÇÃO 

 

Este Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço 

unitário, de acordo com o disposto no art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei Federal nº. 

8.666/93. 

 

 VI – CLÁUSULA SEXTA –  DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

  

O objeto contratado será recebido depois de adotados, pelo CONTRATANTE, todos os 

procedimentos previstos no Art. 73, inciso II, da Lei 8.666/93. 
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VII - CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

 A Contratada obriga-se a: 

 

a) Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição, 

executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 

b) Manter os Sistemas adaptado às exigências do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado da Bahia, especialmente no que se refere ao Sistema Integrado de Gestão e 

Auditoria – SIGA; 

c) Fornecer a senha e treinar o servidor do Contratado para executar a operação eletrônica 

da publicação site referido e no sistema; 

d) Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na 

execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem solicitados pela 

CONTRATANTE. 

e) Entregar documentação comprobatória da contratação e qualificação do Responsável 

Técnico sempre que solicitado pela Contratante, no decorrer da vigência do contrato. 

f) Elaborar, sempre que solicitado pela Contratante, relatórios gerenciais e/ou técnicos 

referentes aos serviços produzidos, os quais deverão ser entregues no prazo máximo de 

dois dias úteis a contar da solicitação. 

g) Não transferir a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, e utilizar 

exclusivamente mão-de-obra própria para a realização dos serviços, assumindo total 

responsabilidade pelos atos administrativos e encargos previstos na legislação trabalhista; 

h) Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, 

contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas e referentes 

aos serviços executados por seus empregados, uma vez que esses não têm vínculo 

empregatício com a Contratante; 

i) Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e 

criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante, 

devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da 

notificação, sob pena de glosa de qualquer importância a que tenha o direito de receber; 

j) Responsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que seja 

o seu valor, e cumprir todas as obrigações constantes do(s) Anexo(s) do Ato Convocatório a 

que respondeu; 

k) Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material, causado por técnicos e/ou 

empregados e acidente causado por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, 

encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da 

prestação dos serviços; 

l) Facilitar à CONTRATANTE a promoção de auditoria técnica e operacional do ambiente e 

dos recursos utilizados nas diversas fases dos serviços contratados; 

m) Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação (Art. 55, Inciso XIII da Lei n.º 8.666/93). 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

deste contrato, acréscimos ou supressões na aquisição dos bens objeto da presente 
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licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 

conforme Art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

VII - CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

a) Indicar o executor do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93; 

b) Permitir o acesso dos profissionais da Contratada aos locais de execução dos serviços; 

c) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada em 

decorrência da prestação de serviços; 

d) Promover por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização 

dos serviços, sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de qualquer fato que exija 

medidas por parte desta; 

e) Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

f) Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se 

fizerem necessários à boa execução dos serviços; 

g) Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

observadas no serviço; 

h) Promover auditoria técnica e operacional do ambiente e recursos utilizados pela mesma, 

por meio de pessoal próprio ou equipe de terceiros; 

i) Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, 

efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de 

informação e qualidade exigidos; 

j) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus 

serviços dentro das normas do Contrato; 

k) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas na prestação dos serviços, para que sejam adotadas medidas corretivas; 

l) Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

qualquer débito de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do objeto 

contratado. 

m) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, em 

especial as relativas às inclusões e exclusões de beneficiários; 

n) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com as condições e preços 

pactuados neste Contrato.  

o) Publicar o resumo do Contrato e os Aditamentos que houver, na Imprensa Oficial até o 5º 

(quinto) dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura contanto que isto ocorra dentro de 20 

dias a contar da referida assinatura, conforme art.61, §1º da Lei 8.666/93. 

 

IX - CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

 

O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sem 

justificativas aceita pelo órgão ou entidade promotor da licitação, sujeitará a Contratada às 

sanções previstas na Lei Federal nº. 10.520/02 e na Lei 8.666/93, garantida a prévia e 

ampla defesa em processo administrativo. 
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§ 1º - A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da 

declaração de idoneidade para licitar e contratar com o Município e multa, de acordo com a 

gravidade da infração: 

  

a) Multa será de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso do não 

cumprimento do objeto contratado; 

 

b) Multa de 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso sobre o 

valor da parte não executada; 

 

c) Multa de 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte da execução não 

realizada, por cada dia subsequente ao 30º (trigésimo). 

 

§ 2º - O valor das multas será, obrigatoriamente, deduzido do pagamento do objeto 

fornecido com atraso, ou de outros créditos, relativo ao mesmo Contrato, eventualmente 

existentes. 

 

§ 3º - As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 

infrações cometidas. 

 

§ 3º - O CONTRATADO não será responsável, sob hipótese alguma, e a ele não poderá ser 

imputada nenhuma culpa, se alguma falha da Rede de Comunicação for causada: 

a) por falta ou falha de energia e/ou  

b) por má utilização por parte do CONTRATANTE ou por terceiros não autorizados pelo 

CONTRATADO e/ou 

c) por indisponibilidade temporária ou permanente de acesso ao satélite; 

d) quando o CONTRATADO tiver que fazer interrupção para execução de Manutenção 

Preventiva, previamente e/ou 

e)  por outros eventos, tais como acidentes ou vandalismo, que não sejam causados pelo 

CONTRATADO. 

 

X - CLÁUSULA DEZ - DA RESCISÃO 

 

A inexecução, total ou parcial, do Contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências 

contratuais e as prevista na Lei nº. 8.666/93. 

 

§ 1º - O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses 

previstas no art. 78 da Lei 8.666/93. 

 

§ 2º - Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, não 

cabe ao Contratado direito a qualquer indenização. 

 

XI - CLÁUSULA ONZE - DA ALTERAÇÃO 
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Toda e qualquer alteração do avençado neste contrato deverá ser processada mediante a 

celebração de 

Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/93, vedada a modificação do 

objeto. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A alteração do valor contratual, decorrente do reajuste de preço, 

compensação ou penalização financeira, previstos neste Contrato, bem como o empenho de 

dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a 

celebração de aditamento, devendo obrigatoriamente ser registrado por simples 

apostilamento. 

 

XII- CLÁUSULA DOZE - COBRANÇA JUDICIAL 

 

As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, 

constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, 

mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

 

 XIII - CLÁUSULA TREZE – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

 

Os Débitos da CONTRATADA para com o Município, decorrentes ou não deste ajuste, 

serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação 

pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral deste Contrato. 

 

XIV – CLÁUSULA QUATORZE –  DO EXECUTOR 

 

A CONTRATANTE designará um Executor para este Contrato, que desempenhará as 

atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.  

 

XV – CLÁUSULA QUINZE – DIREITO DE USO 

O sistema informatizado é de exclusiva propriedade da contratada, constituindo o seu 

fornecimento em simples direito de uso de cópia pela contratante, que expressamente se 

obriga a:  

a) Não copiar ou reproduzir o sistema no todo ou em parte, exceto as cópias de segurança 

ou backup’s recomendadas pela contratada. 

b) Não fornecer ou tornar disponíveis a terceiros quaisquer materiais ou cópias adicionais 

do sistema, inclusive planilhas, formulários ou relatórios de saída. 

c) Não sub licenciar, ceder ou de outra forma transferir o licenciamento de uso do sistema 

ou quaisquer direitos e obrigações decorrentes deste instrumento. 

 

XVI – CLÁUSULA DEZESSEIS – CONTROLE DE USO 

 

A contratante é responsável pela supervisão, administração e controle do uso do(s) 

sistema(s) e se obriga a tratar como segredo comercial, quaisquer informações, dados, 

processos, fórmulas, códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e modelos 

relativos ao sistema, inclusive planilhas, formulários e relatórios de saída, utilizando-os 
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apenas para as finalidades previstas no objeto deste contrato, não podendo revelá-los ou 

facilitar a revelação a terceiros. 

 

XVII – CLÁUSULA DEZESSETE – PROTEÇÃO 

 

A contratada poderá, com relação ao sistema informatizado, e com isso a contratante 

expressamente concorda, introduzir meios de proteção contra cópias e uso indevido no 

sistema, mesmo que tais meios impliquem na destruição de arquivos ou registros no caso 

de tentativa de violação ou mal uso, sendo a responsabilidade por tais eventos inteiramente 

assumida pelo usuário contratante. 

 

A contratada se obriga, com relação aos bancos de dados ou tabelas cadastrais de todos os 

sistemas, torná-los disponíveis para utilização pelas demais linguagens de programação 

existentes no mercado de software, ou a emitir, quando solicitada, no prazo de uma 

semana, arquivos TXT’s com os respectivos lay-outs, quando solicitado por escrito. 

 

XVIII – CLÁUSULA DEZOITO – VERIFICAÇÃO DE USO 

 

A contratante permitira a qualquer tempo o acesso de auditores da contratada a seus 

equipamentos e a verificação do uso correto dos sistemas. 

 

XIX – CLÁUSULA DEZENOVE – SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

 

Compreendem os serviços complementares no uso do sistema, de responsabilidade da 

contratada: 

a) O treinamento de funcionários designados pela contratante; 

b) A implementação de parâmetros de cálculo, assessoria, alterações necessárias ao bom 

funcionamento do sistema; 

c) A correção de eventuais erros que surgirem em sua execução; 

d) O acréscimo de serviços ou atividades a serem processadas pelos sistemas, 

recomendados ou exigidos pelos órgãos públicos competentes. 

 

XIX – CLÁUSULA VINTE – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

§ 1º. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 

 

§ 2º. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde 

que compatíveis com os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito Privado. 

 

§ 3º. Após o 10º (décimo) dia de paralisação da execução do objeto contratado, o 

CONTRATANTE, poderá optar por uma das seguintes alternativas: 

 



 

 

 

28 

 

 

 

ESTADO DA BAHIA 

Prefeitura Municipal de Presidente Tancredo Neves 
 

  

 CNPJ – 13. 071. 253 / 0001 – 06 
Av. Adolfo Araújo Borges, s/n7 Centro Telefax: (73) 3540-1025.  CEP. 45416-000 

 

 

a) promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo 

o CONTRATADO pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 

 

b) exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao 

período total de atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 

 

XIV - CLÁUSULA VINTE E UM  – DO FORO 

 

As partes elegem o Foro da Cidade de Presidente Tancredo Neves - Bahia, Comarca de 

Valença, estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, das testemunhas.   

 

E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de 

igual teor e forma na presença, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 

 

 

Presidente Tancredo Neves, 12 de janeiro 2018. 

 

 

 

______________________________ 

Município de  Presidente Tancredo Neves 

   

 

 

__________________ 

Empresa Contratada 

 

 

 

 

      

Testemunhas: 

 

1º ____________________________________________ 

 

 

2º ____________________________________________  
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ANEXO IV 

 

CONVITE Nº. 001/2018 

 

MODELO DE CREDENCIAL 

 

 

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 

......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 

qualificação completa - nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 

pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor 

(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 

Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 

de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 

..................................................., nº ........ como meu mandatário, a quem confiro amplos 

poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos 

ao procedimento licitatório na modalidade de Convite nº 001/2018, conferindo-lhe, ainda, 

poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar  preços 

e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 

quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 

dando tudo  como bom, firme e valioso.  

 

 

Data e Local  

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO V 

 

CONVITE Nº. 001/2018 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO 

CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

Em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, declaramos termos 

conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações 

objeto da licitação, e ainda: 

 

Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 

Complementar nº. 123/06, declaramos:  

 

(  ) Que não possuímos  a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  

 

(  ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na 

condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta 

§ 4º do art . 3º da Lei Complementar nº 123/06.  

 

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, 

declaramos:   

 

(  ) para os efeitos do art. 30, III da Lei nº 8.666/93 o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do 

mesmo diploma. 

(  ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na 

comprovação  da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos  no prazo de 

2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública , cientes de 

que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará decadência do 

direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, 

especialmente a definida no art. 81 .   

 

Data e Local 

 

ASSINATURA DO DIRETOR OU REPRESENTANTE LEGAL 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).  

 

Observações: 

1) emitir em papel que identifique a licitante. 

2) Declaração a ser emitida pela licitante. 

 

ANEXO VI 
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CONVITE Nº. 001/2018 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA 

 

 

 

A empresa _____________________________, inscrita no CNPJ/MF nº. 

__________________, com sede à _______________________________, por intermédio 

de seu representante legal, Sr. (Sra)...................................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com “X”, conforme o caso): 

(...) não emprega menor de dezesseis anos. 

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

  

 

Data e Local  

 

Assinatura do Diretor ou Representante Legal 

 (Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 

 

 


